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Planejamento Urbano Moderno 
 

– As técnicas e os discursos referentes à atuação do Estado sobre a 
cidade (Villaça, 1999) 

 

– O conjunto das ações de ordenação espacial das atividades urbanas 
que, não podendo ser realizadas ou sequer orientadas pelo mercado, 
tinham que ser assumidas pelo Estado, tanto na sua concepção 
quanto na sua implementação (Deàk, 2016). 
 

– Instrumental administrativo e legislativo que se baseava nas técnicas 
de previsão de crescimento e de ordenamento urbano, na definição 
das principais intervenções públicas com relação à provisão de 
infraestrutura, serviços públicos e de bens de consumo coletivo 
(Nobre, 2019, p. 66) 
 

• Planejamento  Planos Diretores  diagnóstico, prognóstico, proposta 
• Políticas Setoriais  transporte, habitação, saneamento, etc.   
• Regulação  Lei de Zoneamento 
• Intervenções  projetos e obras 

 



Surgimento do planejamento urbano moderno 
• Revolução industrial  

– Capitalismo competitivo (selvagem) migração rural cercamentos  
grande exército de reserva  exploração da mão de obra operária 

– Teoria Econômica do século XVIII  Liberalismo Econômico 

 
• Ambiente urbano insalubre  

– Miséria urbana  
– Proliferação de doenças (tifo e cólera)  

 
• Proliferação das ideias marxistas  

– “Trabalhadores do Mundo, uni-vos” (O Manifesto Comunista, Marx e 
Engels, 1848).  

 
• Revoltas urbanas 1848/1871  

– França, Alemanha, Polônia, Itália e Império Austríaco  
– A Comuna de Paris de 1871  
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• Surgimento do urbanismo: 
– Vertente teórica  ciência ou área do conhecimento que estuda a evolução das cidades 

– Vertente prática  campo disciplinar visando a elaboração de planos,  projetos e instrumentos que 
visem a organização das cidades: 

• Urbanisme (Francês  – Urbanismo ) 

• Town ou Urban Planning (Inglês – Planejamento Urbano) 

• Städtebau (Alemão – Construção de Cidades)  

– Modo de vida 

 

• Abandono da ideologia neoliberal e atuação na organização das cidades 
– Reforma administrativa  criação dos órgãos públicos de planejamento urbano 

– Provisão de infraestrutura e bens de consumo coletivo (política públicas setoriais de habitação, 
saneamento, transportes, etc.) 

– Planos de expansão urbana e de alinhamento viário 

– Regulação do uso e ocupação do solo: padrões mínimos das moradias, zoneamento, desapropriação, 
etc 

 

• Condições favoráveis à acumulação do capital nos países centrais (Norte Global) 



Autor: John Tenniel, New crowns for the old one, 1876. Disponível em: 
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g#:~:text=https%3A//commons.wikimedia.org/wiki/File%3AVictoria_D
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Greater London Plan, Patrick Abercrombie, 1944 
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E no Brasil? 

• Periferia do capitalismo  condições de acumulação do capital muito diferente em relação 
aos países centrais: 

– 1500-1822 – colônia portuguesa  restrição à indústria nacional 

– 1822-1930 – economia agroexportadora 

– 1930-1990 – desenvolvimentismo  industrialização periférica 

– 1900-2020 – neoliberalismo financeiro e agroindústria 
 

• Resultado geral  troca desigual  como boa parte do capital acumulado é expatriado, a 
base de acumulação de riqueza é pequena 
 

• Concentração dos recursos nas áreas e nos grupos sociais de interesse do capital. 

– Desigualdade Regional 

– Segregação socioespacial intraurbana 
 

• Sociedade extremamente desigual  Em 2011, os 10% mais ricos detinham 42% da renda 
nacional, enquanto que os 50% mais pobres ficavam com apenas 16%. 
 

 

• Importação de ideias  “as ideias fora do lugar e o lugar fora das ideias”   “descolamento 
entre as matrizes que fundamentaram o planejamento e a legislação urbanos, no Brasil, e a 
realidade socioambiental de nossas cidades, em especial o crescimento  da ocupação ilegal e 
das favelas” (MARICATO, 2000, p. 121). 
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• Sociedade extremamente desigual  Em 2011, os 10% 
mais ricos detinham 42% da renda nacional, enquanto que 
os 50% mais pobres ficavam com apenas 16%. 
 

• Grande precariedade e informalidade urbana dos estratos 
de menor renda 
 

• Importação de ideias  “as ideias fora do lugar e o lugar 
fora das ideias”   “descolamento entre as matrizes que 
fundamentaram o planejamento e a legislação urbanos, no 
Brasil, e a realidade socioambiental de nossas cidades, em 
especial o crescimento  da ocupação ilegal e das favelas” 
(Maricato, 2000, p. 121). 
 

• Na maior parte do tempo planejamento não contribuiu 
para a redução das desigualdades sócio-territoriais, pelo 
contrário 
 



1554-1850 1850-1930 1930-1950 1950-1970 1970-  

A vila rural A cidade industrial 

A cidade do café A metrópole industrial 

A megalópolis terciária 

Liberalismo 
Economia agroexportadora 

Desenvolvimentismo 
Industrialização periférica 

Neoliberalismo  
Financeirizado 

Evolução urbana de São Paulo 



1554-1850 1850-1930 1930-1950 1950-1970 1970-  

Planejamento Urbano em São Paulo 

Urbanização não 
planejada 

Urbanismo rodoviarista 
Plano de Avenidas, 1930 

Urbanismo Embelezador 
Projeto do Parque do Anhagabau, 1911 

Urbanismo rodoviarista 
Programa de Melhoramentos, 1950 

Planejamento tecnicista  
Plano Urbanístico Basico, 1969 



Planejamento Urbano Tecnicista (1960-1990) 

• Com o aumento da urbanização A discussão sobre os problemas urbanos ganha corpo  
Seminário de Habitação e Reforma Urbana, 1963, Hotel Quitandinha, Petrópolis 

 

• Golpe Militar põe fim às Reformas de Base 

– Criação do Sistema Financeiro Habitacional (SFH), Banco Nacional de Habitação (BNH), 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) em 1964 

– Decreto nº 59.917/1966 regulamentou o Serviço Federal de Habitação e Urbanismo 
(SERFHAU) 

 

• A Prefeitura de São Paulo contrata o Consórcio internacional ASPLAN para desenvolver o 
Plano Urbanístico Básico em 1969 

– Grelha de vias expressas de 815 km 

– Rede de metrô de 450 km 

 

• A partir dos estudos do PUB, a Prefeitura elaborou e aprovou: 

– O PDDI – Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado de 1971 

– A Lei nº 7.805, de 1972, que dispõe sobre o Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo do 
Município de São Paulo (Lei de Zoneamento)  



Plano Urbanístico Básico de São Paulo. ASPLAN; Daly; Montreal; Wilbur Simth, 1969 















Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado 1971 Zoneamento 1972 



• O zoneamento foi definido pela primeira vez para toda a área do 
município na promulgação da Lei nº 7.805/1972 definindo oito zonas de 
uso: 
• Z1 - Uso estritamente residencial, com baixa densidade populacional; 
• Z2 - Uso predominantemente residencial, com baixa densidade demográfica; 
• Z3 - Uso predominantemente residencial, de média densidade demográfica; 
• Z4 - Uso misto, com média densidade demográfica; 
• Z5 - Uso misto, com alta densidade demográfica; 
• Z6 - Uso predominantemente industrial; 
• Z7 - Uso estritamente industrial; 
• Z8 - Usos especiais. 

 

• Controle de uso por zona, divididos em: residencial, comercial, serviços, 
institucional, industrial e por tipo: locais, diversificados e especiais 
 

• Controle da ocupação do lote pelo coeficiente de aproveitamento (de 1 a 
4 vezes a área do terreno), taxa de ocupação máxima (de 50 a 80% do 
terreno), recuos (frente, fundo e lateral) e dimensão mínima dos lotes 



 
Área 
15 x 30 = 450 m2 

CA = 2 
AC = 2 x 450 = 900 m2 

TO = 100% 

Recuos 
AP = 9 x 20 = 180 m2 

TO = 180/450 = 40% 

CA = 2 
AC = 2 x 450 = 900 m2 

5 pavimentos de 180 m2 

CA = 2 
AC = 2 x 450 = 900 m2 

10 pavimentos de 90 m2 

TO = 90/450 = 20% 

Aplicação dos índices urbanísticos, Eduardo Nobre, 2023. 



Verticalização na cidade de São Paulo, Sílvio Macedo, 1991. 
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Contexto Atual 

• Com a redemocratização a questão urbana volta a ter destaque  o Movimento 
Nacional pela Reforma Urbana consegue aplacar uma Emenda Constitucional 
exigindo que os municípios definam os parâmetros e o cumprimento da função 
social da propriedade urbana.  
 

• A Constituição Federal de 1988 no Capítulo da Política Urbana institui que: 

– Os municípios devem regulamentar a Função Social da Propriedade e da Cidade 
I. Parcelamento ou edificação compulsórios; 

II. Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo; 

III. Desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública  

– Que o Plano Diretor é o principal instrumento da Política de Desenvolvimento Urbano, 
sendo obrigatório para cidades com mais de 20.000 hab. 

 

 

• A Lei Federal nº 10.257/2001 (Estatuto da Cidade) regulamentou o capítulo da 
política urbana, instituindo novos instrumentos urbanísticos  

– Parcelamento, Edificação e Utilização Compulsórios (PEUC)  

– Operações Urbanas Consorciadas (OUC) 

– Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC) 

– Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) 

 



• Décadas Perdidas (1980 e 1990)  acirramento da crise 
econômica  aumento da pobreza e adoção do discurso 
neoliberal 
 

• Desindustrialização, com o aumento do setor terciário, que 
absorve tanto a mão de obra formal como a informal 
 

• Aumento da precariedade urbana – ocupação dos mananciais 
e proliferação das favelas  população favelada cresceu de 
2% em 1975 para 16% da população em 2020 
 

• Dos 3,6 milhões de domicílios (São Paulo, 2016): 
– 12,5% em favelas 

– 10,7% em loteamentos irregulares 

– 2,2% em cortiços 
 



 

• Anos 1980 – Discussão de instrumentos urbanísticos inovadores 
– Zonas de Administração Concertada  Operações Urbanas Consorciadas (OUC) 

– Teto Legal de Densidade  Solo Criado  Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC) 

– Urbanização compulsória  Parcelamento, Edificação e Utilização Compulsórios (PEUC)  

– Transferência do Potencial Construtivo  Transferência do Direito de Construir (TDC) 

– Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) 
 

• Anos 1990-2020 – Reconhecimento da cidade informal x Planejamento Neoliberal 
– Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) 

– Operações Urbanas Consorciadas (OUC) 
 

• Ano 2014 – Plano x Projeto 



Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 2014 

• O principal objetivo do plano é enfrentar as desigualdades 
socioterritoriais, promovendo uma cidade mais justa e sustentável a 
partir das seguintes metas: 

 

– Conter o processo de expansão urbana, preservando o cinturão verde; 
 

– Socializar os ganhos da produção da cidade; 
 

– Estimular o desenvolvimento urbano em áreas subutilizadas com 
infraestruturas, equilibrando a relação entre o emprego local e a 
habitação; 
 

– Ampliar o transporte público e os modos não motorizados, reduzindo 
o uso do automóvel;  
 

– Fornecer terra para atender o déficit de habitação social; 
 

– Reduzir as desigualdades socioterritoriais para garantir o acesso a 
equipamentos sociais, infraestrutura e serviços urbanos. 



• Macrozoneamento e macroáreas 
– Macrozona Urbana 

– Macrozona Rural 
 

• Zoneamento e zoneamento especial 
– ZEU – Zona Eixo de Estruturação da Transformação 

Urbana 

– ZER – Zona Estritamente Residencial  

– ZEIS – Zona Especial de Interesse Social 

– ZEPEC – Zona Especial de Preservação Cultural 

– ZEPAM – Zona Especial de Proteção Ambiental 

Principais instrumentos do PDE 2014 e LPUOS 2016 



Crescimento Metropolitano 





• Macrozoneamento e macroáreas 
– Macrozona Urbana 

– Macrozona Rural 
 

• Zoneamento e zoneamento especial 
– ZEU – Zona Eixo de Estruturação da Transformação 

Urbana 

– ZPI – Zona Predominantemente Residencial 

– ZER – Zona Estritamente Residencial  

– ZEIS – Zona Especial de Interesse Social 

– ZEPEC – Zona Especial de Preservação Cultural 

– ZEPAM – Zona Especial de Proteção Ambiental 

Principais instrumentos do PDE 2014 e LPUOS 2016 





Adoção dos princípios do DOT (Desenvolvimento Orientado pelo Transporte) 





Moradia digna 





• Parcelamento, Edificação e Utilização Compulsórios 
 

• Recuperação da valorização imobiliária – outorga onerosa do direito de 
construir (OODC)  
 

• Socializar os ganhos da produção imobiliária Fundo de Desenvolvimento 
Urbano (Fundurb) (30% transporte e 30% HIS) 
 

• Projetos urbanos consorciados – operações urbanas consorciadas (OUC) e 
projetos de intervenção urbana (PIU)  

 

• Planos e políticas complementares 

– Planos Regionais 

– Plano Municipal de Habitação, Plano Municipal de Mobilidade Urbana 
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Função social da propriedade 



• Parcelamento, Edificação e Utilização Compulsórios 
 

• Recuperação da valorização imobiliária – outorga onerosa do direito de 
construir (OODC)  
 

• Socializar os ganhos da produção imobiliária Fundo de Desenvolvimento 
Urbano (Fundurb) (30% transporte e 30% HIS) 
 

• Projetos urbanos consorciados – operações urbanas consorciadas (OUC) e 
projetos de intervenção urbana (PIU)  

 

• Planos e políticas complementares 

– Planos Regionais 

– Plano Municipal de Habitação, Plano Municipal de Mobilidade Urbana 
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• Parcelamento, Edificação e Utilização Compulsórios 
 

• Recuperação da valorização imobiliária – outorga onerosa do direito de 
construir (OODC)  
 

• Socializar os ganhos da produção imobiliária Fundo de Desenvolvimento 
Urbano (Fundurb) (30% transporte e 30% HIS) 
 

• Projetos urbanos consorciados – operações urbanas consorciadas (OUC) e 
projetos de intervenção urbana (PIU)  

 

• Planos e políticas complementares 

– Planos Regionais 

– Plano Municipal de Habitação, Plano Municipal de Mobilidade Urbana 
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• Definição de um 
perímetro de atuação 
 

• Definição dos setores 
construtivos e seus 
parâmetros 
urbanísticos 
 

• Definição de um 
estoque de potencial 
adicional construtivo 
 

• Definição de um 
plano de obras e de 
atendimento social 
 

• Capitalização através 
dos leilões dos 
Certificados de 
Potencial Adicional 
Construtivo 

Operação Urbana Consorciada Água Espraiada 



• Os Projetos de Intervenção Urbana objetivam subsidiar e apresentar as propostas de 
transformações urbanísticas, econômicas e ambientais nos perímetros onde forem aplicados os 
instrumentos de ordenamento e reestruturação urbana, como as operações urbanas, as áreas de 
intervenção urbana, áreas  de  estruturação local e concessão urbanística.  

I. Estudo do perímetro para a realização do Projeto de Intervenção Urbana;  
 

II. Indicações das intervenções urbanas propostas;  
 

III. Indicações dos parâmetros de controle do uso, ocupação e parcelamento do solo propostos;  
 

IV. Melhorar as condições urbanas, ambientais, morfológicas, paisagísticas, físicas e funcionais dos 
espaços públicos;  
 

V. Atendimento das necessidades habitacionais e sociais da população de baixa renda;  
 

VI. Instalação de serviços, equipamentos e infraestruturas urbanas a serem ofertadas a partir das 
demandas existentes,  do incremento de novas densidades habitacionais e  construtivas e da 
transformação nos padrões de uso e  ocupação do solo;  
 

VII. Soluções para as áreas de risco e com solos contaminados;  
 

VIII. Estudo sobre a viabilidade econômica das intervenções propostas na modelagem urbanística 
com estimativas de custo, previsão das dificuldades de execução e avaliação dos impactos 
positivos e negativos decorrentes das intervenções propostas sobre a economia local.  

 



• Quatro tipos de PIU: 
1. PIU para os territórios dos arcos previstos no PDE 

2014, em especial: Arco Tamanduateí, Arco Tietê, 
Arco Jurubatuba e Arco Pinheiros. 
 

2. PIU para cada perímetro de Zona de Ocupação 
Especial (ZOE), de iniciativa pública ou privada. 
 

3. PIU promovidos pelo Poder Público, como, por 
exemplo, para o entorno dos terminais de ônibus 
municipais. 
 

4. PIU promovidos pela iniciativa privada, como por 
exemplo, o PIU Vila Leopoldina Vila Lobos. 

 



• Iniciativa da empresa Votorantim, proprietária de 3 glebas no local 
 

• Pretende promover a transformação de um território específico, englobando além das glebas 
mencionadas, algumas favelas e está localizado ao lado do CEAGESP (31,24ha) 

Projeto de Intervenção Urbana Vila Leopoldina 



• Parcelamento, Edificação e Utilização Compulsórios 
 

• Recuperação da valorização imobiliária – outorga onerosa do direito de 
construir (OODC)  
 

• Socializar os ganhos da produção imobiliária Fundo de Desenvolvimento 
Urbano (Fundurb) (30% transporte e 30% HIS) 
 

• Projetos urbanos consorciados – operações urbanas consorciadas (OUC) e 
projetos de intervenção urbana (PIU)  

 

• Planos e políticas complementares 

– Planos Regionais 

– Plano Municipal de Habitação, Plano Municipal de Mobilidade Urbana 
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Qualificação dos bairros periféricos 









Considerações 

• Redirecionamento do crescimento urbano 

 

• Aumento da captura das “mais-valias” urbanas 

 

• Provisão de equipamentos urbanos (nas periferias? Para 
quem?) 

 

• Provisão de Habitação Social (para quem?) 

 

• Aumento na provisão de Transporte Coletivo(Covid-19) 





















Considerações 

• Redirecionamento do crescimento urbano 
 

• Aumento da captura das valorização imobiliária 

 

• Provisão de equipamentos urbanos (nas periferias? Para 
quem?) 

 

• Provisão de Habitação Social (para quem?) 

 

• Aumento na provisão de Transporte Coletivo(Covid-19) 
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Fonte: SMDU 





Entradas OUCFL OUCAE OUC OUCAB TOTAL % 

CEPAC 1.454 2.946 – 9 4.410 61% 

Receita Financeira Líquida 532 995 33 328 1.889 26% 

Outorga Onerosa 465 – 29 545 1.039 14% 

Outras 18 – – – 18 0% 

Desvinculação -36 -41 -3 1 -79 -1% 

Total 2.434 3.900 60 883 7.277 100% 

Porcentagem do total 33% 54% 1% 12% 100% 

Tabela: Recursos obtidos por tipo de entrada nas Operações Urbanas em R$ milhões. 

SAÍDAS OUCFL OUCAE OUC OUCAB TOTAL % 

Obras e Serviços 941 1.325 3 235 2.504 43% 

Desapropriação 271 1.193 4 14 1.482 26% 

Construção de HIS 325 450 0 2 777 13% 

Transporte Coletivo 200 390 0 0 590 10% 

Taxa de Administração 105 205 3 41 354 6% 

Outros 10 35 0 1 46 1% 

Requal. do Espaço Público 0 0 11 0 11 0% 

Projetos 0 0 4 4 8 0% 

TOTAL 1.852 3.599 25 297 5.773 100% 

Tabela: Divisão de gastos por tipo de obra nas Operações Urbanas em milhões de R$ 

87% 

69% 

Fonte: SP Urbanismo, 2018 



Considerações 

• Redirecionamento do crescimento urbano 
 

• Aumento da captura das valorização imobiliária 
 

• Socialização dos ganhos da produção imobiliária (onde? Para 
quem?) 

 

• Provisão de Habitação Social (para quem?) 

 

• Aumento na provisão de Transporte Coletivo(Covid-19) 



Onde se usa? 
Distribuição do FUNDURB 

















Fonte: Dornicke, CC BY-SA 4.0, https://commons.wikimedia.org/w/index.php?curid=5184221  

https://commons.wikimedia.org/w/index.php?curid=5184221
https://commons.wikimedia.org/w/index.php?curid=5184221


R$ 110 milhões na Requalificação do Vale do Anhagabau 



Considerações 

• Redirecionamento do crescimento urbano 
 

• Aumento da captura das valorização imobiliária 
 

• Socialização dos ganhos da produção imobiliária (onde? Para 
quem?) 
 

• Provisão de Habitação Social (para quem?) 

 

• Aumento na provisão de Transporte Coletivo(Covid-19) 





Produção de HIS (Lei Municipal nº 16.050/2014) até 2019 

Categoria/uso Público Privado ZEIS 1 ZEIS 2 ZEIS 3 ZEIS 4 ZEIS 5 Fora de 

ZEIS 

ZEIS Eixos 

HIS 1 + HMP 0 2 0 0 1 0 0 1 1 1 

HIS 2 + HMP 0 162 2 0 6 0 55 100 63 40 

HIS 1 + HIS 2 

+ HMP 

0 55 7 32 9 0 4 7 52 0 

HIS 1 + HIS 2 4 36 7 8 20 0 1 5 36 1 

HIS 1 50 43 8 20 10 1 7 49 46 9 

HIS 2 3 658 18 0 10 0 13 620 41 195 

Total 57 956 42 60 56 1 80 782 239 246 

Fonte: Elaborado por Simone Gatti e Marina Marques a partir de dados do SISACOE/PMSP 
 



Considerações 

• Redirecionamento do crescimento urbano 
 

• Aumento da captura das valorização imobiliária 
 

• Socialização dos ganhos da produção imobiliária (onde? Para 
quem?) 
 

• Provisão de Habitação Social (para quem?) 
 

• Plano sem política pública associada = zoneamento 
 

• Apropriação pelo mercado imobiliário dos instrumentos 
urbanísticos que trouxer maior lucratividade 
 

• Plano Diretor sem Política Pública = Zoneamento 

• ) 
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